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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por EDSON NUNES VALVERDE contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, perante o juízo da Subseção Judiciária de Ipatinga/MG, objetivando a revisão do critério de evolução da renda mensal da sua aposentadoria especial, com DIB em 16/08/1989, utilizando, como base de cálculo, o valor integral da renda atualizada em 01/06/1992, sem limitação ao teto do salário-de-contribuição, aplicando-se os reajustes sobre o valor integral e levando-se em conta os novos limitadores das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, com recálculo da sua renda mensal e pagamento das diferenças, devidamente corrigidas e acrescidas de juros de mora, observada a prescrição quinquenal.
À fl. 56, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/1973, julgou extinto o processo sem resolução do mérito por ausência de interesse de agir em razão da falta de prévio requerimento administrativo. Condenou o autor ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor da causa, suspendendo, contudo, a exigibilidade das obrigações por ser o autor beneficiário da gratuidade de justiça.

Às fls. 60/66, o autor interpôs apelação, pugnando pela reforma da r. sentença para que seja reconhecido o seu direito à revisão de seu benefício sem a apresentação de prévio requerimento administrativo, haja vista a ausência de exigência legal nesse sentido e tendo em conta o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição. 

Sem apresentação de contrarrazões pelo INSS.

É o relatório.

VOTO

Do interesse processual

No caso em análise, conforme sentença de fl. 56, o processo extinto sem resolução do mérito em razão da ausência de prévio requerimento administrativo. 

Irresignado, o autor interpôs recurso de apelação, requerendo a reforma da r. sentença, sob o argumento de que a exigência de prévio requerimento administrativo viola o princípio da inafastabilidade da jurisdição, além de não encontrar amparo em qualquer previsão legal. 
No julgamento do RE 631.240/MG, com repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão plenária, pacificou o entendimento acerca da necessidade de prévio requerimento administrativo de benefícios previdenciários ou assistenciais antes de buscar a tutela do Poder Judiciário, entendendo ser este um requisito imprescindível ao interesse de agir.

Esclareceu o Supremo Tribunal Federal, ainda, que a necessidade da resistência da Administração Pública ao pleito legal do interessado – negativa do pedido ou demora injustificável na sua apreciação não se confunde com o esgotamento da via administrativa. 

Na oportunidade, assim se manifestou o STF:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 

1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 

2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas. 

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado. 

4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 

8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.

(RE 631240, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014) Negrito nosso.

No caso em tela, verifica-se que a ação foi ajuizada em 18/01/2013 (fl. 03), ou seja, anteriormente à conclusão do julgamento do RE 631.240/MG pelo STF (que se deu 03/09/2014), e que, de fato, não houve a formulação de prévio requerimento administrativo pela parte autora. No entanto, nota-se que o INSS apresentou contestação de mérito, ficando caracterizado o interesse de agir pela resistência à pretensão da parte  autora, na esteira do entendimento consolidado pelo STF, conforme se verifica no item 06 da ementa acima transcrita. 
Dessa forma, demonstrado o interesse de agir da parte autora, constata-se a possibilidade de superar a falta de prévia formulação do pedido do benefício previdenciário na esfera administrativa, razão pela qual se reforma a r. sentença no ponto.

Superada essa questão e tendo em vista que a causa se encontra madura para julgamento, passa-se à análise das teses apresentadas, nos termos do art. 1.013, §3º, I, do CPC/2015.

Da decadência 

As naturezas da aplicação do teto trazido pelas EC n° 20/98 e 41/04 e da revisão do ato concessório divergem completamente entre si. Com efeito, como afirmou a Ministra Carmen Lúcia no julgamento do RE 564354/SE, em 08/09/2010, somente após a definição do valor do benefício é que se aplica o teto – que não faz parte do cálculo do benefício –, de modo que há apenas a “readequação dos valores percebidos ao novo teto”.

A inaplicabilidade do prazo decadencial aos reajustes das EC 20/98 e 41/03 é pacífica neste Tribunal, in litteris: “A tese de que deve haver a aplicação da decadência do direito à revisão do benefício da parte autora, na forma do art. 103 da Lei 8.213/91, não merece prosperar, já que o presente processo não envolve revisão do ato de concessão de benefício, mas adequação do valor do benefício previdenciário aos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/1998 e n.º 41/2003.” (TRF – 1, Segunda Turma, AC 0074123-32.2013.4.01.3400, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, e-DJF1 25/07/2019 PAG).
Ademais, se as normas não estavam vigentes à época da concessão do benefício, não se pode impor à parte que a contagem do prazo para manifestar eventual irresignação tenha início naquela data (de concessão do benefício). A propósito: REsp 1506092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015.

Portanto, sendo a natureza da causa meramente declaratória e condenatória, e não (des)constitutiva, incide somente o prazo prescricional e não decadencial. No mesmo diapasão, confira-se ainda: AC 0042934-68.2011.4.01.3800/MG, Rel. Juiz Federal Grigório Carlos dos Santos, 2ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 de 27/11/2017; AC 0062383-12.2011.4.01.3800/MG, Rel. Juiz Federal Grigório Carlos dos Santos, 2ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 de 27/11/2017.

Da alteração do teto constitucional - ECs 20/1998 e 41/2003

As Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 promoveram a majoração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, elevando-os em percentual superior ao dos índices de reajuste dos benefícios concedidos anteriormente à vigência delas. 

Até o advento da EC 20/1998, o limite máximo da renda mensal dos benefícios, coincidente com o teto de contribuição, estava fixado, desde 1º de junho de 1998, em R$1.081,50 (mil e oitenta e um reais e cinquenta centavos), nos termos do artigo 2º da Portaria nº 4.479, de 04/06/1998, do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social.

Em data imediatamente posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, o MPAS editou a Portaria nº 4.883, de 16/12/98, estabelecendo a imediata elevação para R$1.200,00 (mil e duzentos reais) do limite máximo do salário de contribuição para efeito de recolhimento das contribuições, determinando, entretanto, que esse mesmo limite, para efeito de apuração da RMI devida aos segurados, seria aplicado somente aos benefícios concedidos após 16/12/1998, ficando mantido, para os anteriores, o limite legal até então vigente (R$1.081,50), passando a coexistirem dois tetos.

Idêntica situação ocorreu por ocasião do advento da Emenda Constitucional nº 41/2003, que novamente alterou o teto da renda mensal dos benefícios e, portanto, o limite máximo do salário de contribuição, para o valor de R$2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). Naquela oportunidade, de modo semelhante ao ocorrido de dezembro de 1998, ressalvou a Portaria MPS nº 12, de 06/01/2004, que a aplicação do novo limite ocorreria somente sobre os novos benefícios, ou seja, aqueles concedidos após a data da publicação da Emenda, havendo de permanecer para os demais o teto fixado anteriormente (R$1.869,34).

Analisando o tema em sede de repercussão geral, o Pleno do Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento de que a incidência dos novos tetos fixados pelas EC 20/1998 e EC 41/2003 sobre os benefícios limitados aos tetos imediatamente anteriores não representa ofensa ao ato jurídico perfeito ou aplicação retroativa das novas disposições constitucionais; o disposto nos arts. 14  da EC 20/1998 e 5º da EC 41/2003 não promoveu aumento ou reajuste, mas readequação dos valores percebidos ao novo teto; e o teto limitador não integra o cálculo do benefício, motivo pelo qual, se houver alteração do teto, isso deve ser refletido sobre a apuração do benefício previdenciário (Emendas Constitucionais n. 20/1998 e 41/2003):
DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. (...). 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Relator(a):  Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487). Grifei 

A questão foi reafirmada pelo STF no julgamento do RE 937.595 RG, que recebeu a seguinte ementa:

Direito previdenciário. Recurso extraordinário. Readequação de benefício concedido entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (buraco negro). Aplicação imediata dos tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003. Repercussão geral. Reafirmação de jurisprudência. 1. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata dos novos tetos instituídos pelo art. 14 da EC nº 20/1998 e do art. 5º da EC nº 41/2003 no âmbito do regime geral de previdência social (RE 564.354, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em regime de repercussão geral). 2. Não foi determinado nenhum limite temporal no julgamento do RE 564.354. Assim, os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação, segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003. O eventual direito a diferenças deve ser aferido caso a caso, conforme os parâmetros já definidos no julgamento do RE 564.354. 3. Repercussão geral reconhecida, com reafirmação de jurisprudência, para assentar a seguinte tese: “os benefícios concedidos entre 05.10.1988 e 05.04.1991 (período do buraco negro) não estão, em tese, excluídos da possibilidade de readequação segundo os tetos instituídos pelas EC´s nº 20/1998 e 41/2003, a ser aferida caso a caso, conforme os parâmetros definidos no julgamento do RE 564.354, em regime de repercussão geral”.

(RE 937595 RG, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 02/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 16-05-2017 )

Assim, encontra-se fixado o entendimento de que é devida a aplicação imediata do art. 14 da EC 20/1998 e do art. 5º da EC 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados, na data da concessão, a teto do RGPS estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.

Para efetuar-se tal aplicação e promover a readequação da renda mensal a princípio constrita, faz-se necessário evoluir o salário de benefício da concessão pelos índices de reajuste dos benefícios previdenciários, sem limitação do teto anteriormente imposto, até a data das emendas constitucionais respectivas (dezembro de 1998 e janeiro de 2004), para comparar o resultado dessa evolução com os novos tetos (R$1.200,00 e R$2.400,00) e comprovar a necessidade da readequação.    

Essa readequação alcança até benefícios concedidos anteriormente à vigência da Lei 8.213/1991, inclusive aqueles concedidos no chamado “buraco negro” (período entre 05/05/1988 e 04/04/1991), e as aposentadorias proporcionais. Precedente: TRF4, 5007062-56.2012.404.7204, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região, Relator Daniel Machado da Rocha, juntado aos autos em 11/12/2015. Não atinge, entretanto, benefícios iniciados anteriormente a 5/10/1998, quando ainda não se impunha um limitador único (Turma Recursal de Santa Catarina, 2006.72.51.001937-4, em 16/11/2011).

Salienta-se, por oportuno, que, não obstante o Supremo Tribunal Federal ter reconhecido o direito de readequação do valor de renda mensal do benefício ao patamar fixado pelas EC nºs 20/98 e 41/2003, não se pode olvidar que é imprescindível que o salário de benefício  do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, de modo que a renda mensal do benefício tenha sofrido constrição. Logo, nem todos os benefícios do RGPS fazem jus a tal revisão. 

No caso dos benefícios iniciados após 04/04/1991, considerando-se a revisão prevista no art. 26 da Lei 8.870/94, só haverá interesse de agir quando o valor do benefício tiver sido limitado ao teto em novembro de 1998 (R$1.081,50) ou em dezembro de 2003 (R$1.869,34) e o fator a recuperar não tiver sido integralmente aproveitado por ocasião do primeiro reajustamento. 

Caso concreto
No caso em tela, o autor objetiva a revisão do critério de evolução da renda mensal da sua aposentadoria especial, concedida em 16/08/1989 (fls. 21/22), e o recálculo da sua renda mensal bem como pagamento das diferenças levando-se em conta os limitadores das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

Conforme manifestação do INSS, à fl. 93, o benefício do autor, por ter sido concedido dentro do período conhecido como “buraco negro”, foi revisto na forma do art. 144 da Lei 8.213/1991, sendo apurada a média dos salários de contribuição sem limitação ao teto em valor equivalente a NCz$ 1.411,65 (mil quatrocentos e onze cruzados novos e sessenta e cinco centavos), abaixo do teto, que era de NCz$ 1.931,40. 

Ainda de acordo com o INSS, realizado o cálculo de evolução do salário de benefício sem o teto, constatou-se que a média dos salários de contribuição não foi limitada à época da concessão e, ainda, que a renda mensal evoluída a partir do salário-de-benefício sem o teto não se mostrou superior ao teto da véspera das ECs nº 20/1998 e 41/2003. 

Conquanto o INSS tenha concluído que a evolução da renda mensal do benefício do autor não superou os tetos e que, dessa forma, não haveria o direito à revisão pretendida, a Contadoria Judicial concluiu em sentido diverso.

De acordo com a manifestação e cálculo apresentados pela Contadoria Judicial (fls. 109/112-A), evoluindo o valor do benefício do autor com base na metodologia fixada pelo STF RE 564354/SE (média aritmética x coeficiente x fator previdenciário, quando houver, multiplicada pelos fatores de reajustes legais), o benefício, de fato, não sofreu impacto do teto à época da concessão, mas houve aumento da renda mensal decorrente da aplicação dos tetos previstos nas ECs nº 20/1998 e 41/2003.

Vale destacar que os fatores de reajustes legais adotados pela Contadoria foram os mesmos utilizados pelo INSS (cálculos às fls. 102/103).

Nesse contexto, demonstrado pelos cálculos da Contadoria Judicial que a renda mensal evoluída superou o teto da véspera das ECs nº 20/1998 e 41/2003, está demonstrada existência de fator a recuperar.

Dessa forma, acolhe-se o apelo do autor para condenar o INSS a efetuar a revisão da renda mensal do benefício de aposentadoria especial (NB 0837646871) para adequá-lo aos novos limites estabelecidos pelas EC. 20/1998 e EC 41/2003, a partir de 16/12/1998 e 20/12/2003, bem como implantar o valor atual da prestação previdenciária. Condena-se o INSS também ao pagamento das diferenças acrescidas de juros moratórios e de correção monetária, observada a prescrição quinquenal, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213, de 1991, combinado com a orientação inserida na Súmula nº 85 do STJ.

Diante do caráter alimentar do benefício previdenciário, e segundo entendimento do STJ (Precedente: REsp 1319769/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 20/09/2013), é possível conceder, de ofício, tutela provisória de urgência no que concerne à obrigação de fazer para determinar que o INSS proceda à revisão do benefício de aposentadoria especial. 

Correção monetária e juros de mora
De plano, cabe ressaltar que as decisões proferidas pelo STF na ADI 4.357 e na ADI 4.425, que, no ano de 2015, modularam os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 100, §12, da Constituição, na redação dada pela EC 62/2009, e, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, disseram respeito à inaplicabilidade da Taxa Referencial, como índice de correção monetária, após a expedição de precatórios.

Com relação ao período anterior à expedição dos precatórios, a matéria foi apreciada nos autos do RE (RG) no RE 870.947 (TEMA 810), julgado em 20/09/2007, tendo o STF declarado a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública e, também, os juros moratórios na condenações de natureza tributária. 
Após o julgamento do RE 870.947, cujo caso concreto referia-se a um pedido de concessão de benefício assistencial, tendo-se determinado a aplicação do IPCA-E, o STJ, em 22/02/2018, apreciando o REsp Repetitivo 1.492.221/PR, estabeleceu o INPC com índice de correção monetária das condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública a partir da vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, determinando, quanto aos períodos anteriores de vigência esta lei, a incidência dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, negando-se, assim, a modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade anteriormente realizada pelo STF. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

" TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

(...)

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. (...)

 (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018)

Recentemente, por ocasião da apreciação dos embargos de declaração opostos em face do RE 870.947, em 03/10/2019, o STF negou o pedido de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, rechaçando definitivamente a possibilidade de aplicação da TR para correção dos débitos da Fazenda Pública em geral.    Confira-se: 

QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REJEIÇÃO. REQUERIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS INDEFERIDO. 

1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e suficiente a resolver todos os pontos do Recurso Extraordinário. 

2. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não há razão para qualquer reparo. 

3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos do acórdão, o art. 27 da Lei 9.868/1999 permite a estabilização de relações sociais surgidas sob a vigência da norma inconstitucional, com o propósito de prestigiar a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima depositada na validade de ato normativo emanado do próprio Estado. 

4. Há um juízo de proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa excepcional técnica de julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais ocorre quando o seu desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela Constituição em grau superior ao provocado pela própria norma questionada. Em regra, não se admite o prolongamento da vigência da norma sobre novos fatos ou relações jurídicas, já posteriores à pronúncia da inconstitucionalidade, embora as razões de segurança jurídica possam recomendar a modulação com esse alcance, como registra a jurisprudência da CORTE. 

5. Em que pese o seu caráter excepcional, a experiência demonstra que é próprio do exercício da Jurisdição Constitucional promover o ajustamento de relações jurídicas constituídas sob a vigência da legislação invalidada, e essa CORTE tem se mostrado sensível ao impacto de suas decisões na realidade social subjacente ao objeto de seus julgados. 

6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a preservação de efeitos inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso em debate. Prolongar a incidência da TR como critério de correção monetária para o período entre 2009 e 2015 é incongruente com o assentado pela CORTE no julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo expressivo de destinatários da norma. 

7. As razões de segurança jurídica e interesse social que se pretende prestigiar pela modulação de efeitos, na espécie, são inteiramente relacionadas ao interesse fiscal das Fazendas Públicas devedoras, o que não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma inconstitucional. 

8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão anteriormente proferida não modulada.

(RE 870947 ED-segundos, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020)

Por fim, no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, seguindo-se o entendimento fixado pelo STJ no acórdão supracitado, tem-se determinado a aplicação do INPC para a correção dos benefícios previdenciários (AG 1036937-94.2018.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 14/11/2019 PAG.; EDAC 0000256-03.2017.4.01.3000, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 21/01/2020 PAG.; AC 0006031-60.2016.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 17/02/2020 PAG) e do IPCA para os benefícios assistenciais, enquadráveis nas “condenações judiciais de natureza administrativa em geral” em face da Fazenda Pública (AC 0029688-65.2015.4.01.9199, JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 06/06/2019 PAG; AC 0041711-05.2014.4.01.3500, JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 25/11/2019 PAG.).

Já os juros de mora, incidentes nas ações previdenciárias e assistenciais, a partir de 30/06/2009, deverão ser aplicados conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97 com a redação dada pela Lei 11.960/2009, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

Ônus de sucumbência

Tratando-se de recurso interposto contra sentença publicada na vigência do CPC/2015 (a partir de 18/03/2016, inclusive), aplicam-se as disposições deste novo diploma aos honorários advocatícios.

Haja vista sua sucumbência integral, condena-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios incidentes sobre o montante da condenação apurado até a data da prolação do presente acórdão (inteligência da súmula 111 do STJ), fixados nos percentuais mínimos dos parâmetros condenatórios previstos nos incisos do art. 85, §3º, do CPC/2015.

Sem condenação em custas, haja vista a isenção concedida ao INSS, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO à apelação do autor para julgar procedentes os pedidos exordiais, condenando, assim, o INSS a efetuar a revisão da renda mensal do benefício de aposentadoria especial (NB 0837646871) a fim de adequá-lo aos novos limites estabelecidos pelas EC. 20/1998 e EC 41/2003, a partir de 16/12/1998 e 20/12/2003; a implantar o valor atual da prestação previdenciária, bem como a pagar as diferenças acrescidas de juros moratórios e de correção monetária de acordo com os parâmetros, além de honorários advocatícios, nos termos acima.

Tendo em vista o caráter alimentar do benefício previdenciário, voto por conceder, de ofício, a tutela provisória de urgência no que concerne à obrigação de fazer para determinar que o INSS proceda à revisão do benefício de aposentadoria especial, no prazo de 30 dias, a contar da intimação do acórdão, com fundamento nos arts. 294 e 300 do CPC.

É como voto.
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